
Resenha bibliográfica 

Tendo em vista os debates suscitados pelo trabalho de P. T. Knight, 
Substituições de importações na agricultura brasileira: a produção de 
trigo no Rio Grande do Sul, publicado indusiye nessa reYista, no yolume 
26 - abr.jjun. 1972, apresentamos os seguintes comentários: 

Comentários sobre Modificações na Política de Trigo Nacional 

Ady Raul da Silva 
Há uma série de sugestões de modificações na política de trigo nacional 
que produziu os êxitos alcançados que culminaram, em 1971, com uma 
safra recorde, em toda a história nacional, de 2 100 000 toneladas, corres­
pondendo a cerca de 60<;~ do consumo, partindo de uma produção de 
300000 toneladas em 1962. 

As modificações são principalmente de natureza econômica enyoh'endo 
também aspectos técnicos. 

Têm publicado trabalhos nesse sentido o Dr. Peter T. Knight, atual­
mente na Fundação ForeI, em Lima, Peru, Illas cstCYC no Brasil fazendo 
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estudos com o apolO do Foreign Area Fellowship Program e do centro 
de Treinamento e Pc~quisa para o Desem'olyimento Econômico ...... . 

(CEI\DEC); o Dr. Richar "Ieyer, coordenador do Projeto de Formação 
de Capital no Brasil, da Uniyersidade Estadual de Ohio, nos Estados 
Unidos da .-\.mérica do Xorte. atuando com a Escola Superior de Agri­
cultura Luiz de Queiroz. da U ni\'ersidade de São Paulo, em Piracicaba, 
SP; o Dr. :\"onnan Rask, professor do Departamento de Economia Agrí­
cola e Sociologia Rural da Uniwrsidade Estadual de Ohio, dos EUA; o 

Dr. John l\. Stiltzlein, pesquisador as~ociado da Universidade Estadual 
de Ohio, dos EU.-\.; o Dr. Joaquim .1. de Camargo Engler, chefe do Depar. 
tamento de Economia .-\.grícola da Escola Superior de Agricultura Luiz 
de Queiroz, USP, Piracicaba, quc, além de realizarem as suas pesquisas 

econômicas, estão, com exceção do primeiro, orientando teses de pós-gra­
duação em economia rural. inclusi\'e sobre o trigo. 

O Dl'. Peter T. h,night (3), cm trabalho publicado na revista Estudos 

Ecollomicos da L'lli,',Tsidade de .lír/o Palllo e citado pelos demais, conclui 

que não há "nenhul!1 argumento econômico yálido para o aumento da 
produção tritícola m,li~ extensa até que a pesquisa e a extensão tenham 

alterado drasticameme a eficiência com que os recursos possam ser em­
pregados nesta atiyi(:ade" . 

. -\. principal razão que ele apre~enta é () ele"ado custo do trigo em 
portos não rio-grandclbes, que segundo ele em 19fií ele\'ou-se a USS 140.8R 

em comparação com 'J custo de eS5 í3,32 do trigo importado, nos mesmos 

portos. 

Os demais apre,entaram suas sugestões il política de trigo nacional 
no Seminário sobre a Influência da Política .-\.grícola na Formação de 

Capital, realizado em Brasília de 29 de fe"ereiro a 1.° ele março de 19i2, 
sob o patrocínio do ~Iinistéri() da .-\.gricultura atra\'és do Escritório de 
Análise Econômica e Política .-\.grícola da SUPL.-\.X e constam dos Anais, 
mimeografados, do ~Iinistério da .\gricultura. 

No trabalho "] rigo: preços e produtiYidaele", de autoria dos Drs. 

Joaquim J. c. Engler c R. L. ~Ieyer (I). encontra-se uma série ele 
dados, afirmações e com paraçi)es feitas e\'iden temen te para demonstrar 
que o preço elo trigu nacional é muito caro e que o País não deye pro­
duzi-lo, leyando o lt itor il conclusão de que a expansão da cultura do 

trigo está prejuelicanclo a produção de carne, e pondo toda ênfase em que 
o preço do trigo na( ional ao produtor dc\'e ser baixado e que a solução 
para um menor preco de custo depende das instituições de pesquisa, na 
obtenção de yariedades capazes de usar, eficientemente, níveis mais altos 
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de fertilizantes, aSSIm como outras práticas culturais que reduzam o 

custo de produção, 

Concluem, os autores mencionados, "que se o Goyerno brasileiro 
desejar manter ou aumentar a presente produção de trigo, e ainda reduzir 

o incentivo de preços, ele será restringido, dependendo da produtiYidade, 
a decréscimos ele preço mínimo entre 35 e -!OU ~ no curto prazo, e entre 

15 e 20% no longo prazo", 

Sobre crédito para insumos modernos, "aos preços correntes (19/0/ 
/1) dos insumos e produtos, a taxa interna de retorno ao crédito era 
tal que os empréstimos não declinaram. mesmo quando a taxa nominal 

de juros foi elevada a 40~~, e por isso concluem que "as taxas nominais 
de juros podem ser eleyadas do atual nível de /o-~) para nh'eis mais altos, 
sem afetar o níyel dos em préstimos", 

Esclarecendo melhor o pensamento elos autores sobre a possibilidade 

ele reduç'ão do preço do trigo de 35 a .f O" ~, respondendo a lima pergunta, 
o Dr. Engler (l) afirmou que era possíyel sem haver diminuição de área 
porque "os produtores já tendo comprado o equipamento, não irão clis­
por desse equipamento de um dia para outro". 

Respondendo a outra pergunta sobre a vantagem dos preços altos para 
o trigo como meio de capitalizar os produtores de trigo, ele respondeu "que 
quem Yisita a área tritícola pode verificar os benefícios sociais adYindos 
do programa de trigo, não só na introdução e incentivo de insumos mo­

dernos e a melhoria da~ operações agrícolas que ficarão, mesmo que o 
trigo venha a deixar de ser uma atividade das mais lucrativas, Isto já foi 

capitalizado, como também aconteceu it soja, que teve sua produção gran­
demente aumentada com os esquipamentos Yindos com o trigo", 

N"o artigo ".~lecanização agrícola no Sul do Brasil - seu impacto no 

nível de emprego, na produtividade e no custo de produção", os 

Drs. :\'orman Rask e John Stiltzlein (.f) no capítulo 6, Conclusões, apre­
sentam informações que pouco têm de conclusões ele seu trabalho mais 
sim de ênfase no "extraordin,írio custo social clwolYido no alto subsídio do 
preço do produto (trigo) e pelo crédito agrícola", .-\firmam, citando o 
Dr. Knight, "que o custo unitário do trigo nacional é quase o dobro elos 
preços internacionais". ~rencionam "que o custo desses programas (trigo) 
esteve próximo de 50 milhôes de dólares anualmente, com base na 
ex periência ele 1969", 

Ainda nas suas conclusões citam que "novas variedades altamente 
produtoras e pesquisas associadas sobre fertilizantes produziram resultados 
prm'eitosos em outras partes do mundo". 
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Toda ênfase nesses trabalhos tem sido chamar a atenção para o elevado 
preço do custo do tl igo diretamente e no seu custo social e, quanto a 

métodos de abaixá-lo, destacam que o preço que o gowrno estabelece pode 
ser menor, quc os juros podem ser elevados a nh-eis de até 40% e que a 

solução técnica é dc \ ariedades que reajam a maiores doses de fertilizantes 
para aumentar a pro,lutividade e baixar o custo_ 

O autor apresenta a seguir a sua contestação ~lS conclusões e esclarece 

os principais tópicos mostrando o acerto da política adotada, a nccessi­

dade de sua preservação. 

1. A taxa de câmbio e o preço do trigo nacional 

o \"alor de USS J.10,H8 para o trigo nacional, em 1967, posto nos portos 

do Rio e São Paulo, ,cgundo o Dl'. Knight (3), que ele calculou t0mando 

o preço do trigo pago pelo gowrno, acrescentando 20~~ para as despesas 

de transporte das zonas de produ~-ão até aqucles portos, está incorreto 

porque ele tomou a taxa de cámbio de CrS 2,20 por dólar, estabelecida 

a 16.11.65 para tramformar o preço de cruzeiros em dólares quando a 

safra foi comercializ;1 da em prind pio de 1967, e a taxa de câmbio a 

partir de 13 de fevereiro passou para 2,715. 

Esta última taxa é a correta e não a de ·154 dias atrás, porque a 

inflação é um proces-.o contínuo, devendo ser utilizada a taxa mais pró­

xima ,1 época da comercialização. 

A. adoção da tax;l dc câmbio correta diminui o custo do trigo nacio­

nal em USS 23,76 passando sua difercnça para o trigo importado de 

USS 67,56 para 43,80. ou seja, diminuindo de 35~ ~ ou, em outras pala­

\Tas, a diferença apre,cntada pelo Dr. Knight (3) está exagerada em 57%. 

~ão foi apenas o Dr. Knight (3) quem utilizou um critério inadequa­

do de taxa de câmbio ao transformar o preço do trigo nacional em cru­

zeIros. 

Também Engler e .\Ieyer (I) utilizaram-no para um período de 10 

anos. ~o quadro I, (l autor apresenta os preços por eles atribuídos, em 

dólares, ao trigo nacional pago aos produtores e os preços determinados 

utilizando a taxa de (;\mbio por ocasião de sua colocação no mercado em 

substituição ao importado, além da diferença em dólares e em percenta­

gem dos dois critérios. 
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Quadro 1 

Preço do trigo nacional pago ao produtor pelo Governo brasi leiro, em cruzeiros, 
e sua transformação em dólares americanos, utilizando-se a taxa média do ano 
em que foi estabelecida e a taxa média do mês de fevereiro do ano seguinte, 

quando o trigo nacional substitui o trigo importado 

Diferença entre Preço em 
~irdia do Preçl) em dólar taxa do ano e 

dóhrE's 
.1:\0 ~!ês da Preço em Taxa dólar em de lev. ano sego 

,.egundo fixação Cr$ ano fev. ano 
Engler e sego 

taxa taxa ~(e:'er (li 
dólare~ c· 

ano lev. e 

1~62 ~ov. .t2,~O O,:J~ 0,1; 1O~, ,Q !-l1.GI) 1<,<3 2r.6 111,Q; 

1963 Out. 72,70 O.,~7 0,6, In01 10;,01 1;,03 15,9 139,36 

19R1 ;\o\". 14~,00 1,2fl 1,~5 115,.5 ~J.5-t 3.;,0 n.5 117,'3 

1965 Drz. 210,00 I,QO 2,22 110,5 91,5!1 1/),0 16,Q 110,.;2 

1966 Out. 265,00 2,21 2,71 119,~ ~7.7S ~1,6 22,0 l1~,GO 

1967 Aga. 31;,00 2,71 3,22 117, li ~l" t-t 1 ~l,O 1!l,3 11':',2>:: 

1965 Aga. 3'3,33 3,1; 3,95 110,1; 9;,51 12,9 13,2 llO.~; 

1969 ,'\e:.1. ~50,OO ~,l\ ~,11 10".; 10Z,IH 6,:- ;,1 11 UI 

19;0 .-\go. ~QJ,OO -t,72 5,e3 lP3, ,; 97.-12 f,,1 6,5 }r17,22 

19;1 .)ul. 516,G6 5.31 5.7S 102,9 ~q,.57 ',~ ~.' IOl,13 

~(édia 112,2j 96,09 16,ltj 16,';1 111,1; 

:\' a média dos 10 anos a diferença entre os dois critérios foi de '" 
USS 16,16 a tonelada ou seja 16,81 ~~ menos pelo critério da taxa de 
câmbio na época da colocação no mercado. O preço pago ao agricultor 
nessas condições, na média dos 10 anos, foi de USS 96,09 a tonelada. 

Conclui-se dessa análise que grande parte da diferença do preço entre 
o trigo nacional e o importado naqueles trabalhos foi eleúelo à utilização 
de taxa cambial inadequada, pelos seus autores. 

2. Comparação com o preço pago aos agricultores em outros países 

Há grande número de países que garantem preços do trigo aos agriculto­
res acima dos preços do mercado mundial e dos quais apresentamos uma 
lista incluindo também os rendimentos de trigo. 

Esclarece-se que nem todos os dados são comparáveis porque foram 
utilizadas várias fontes, porém as diferenças de preços são as que ocorrem 
de um ano para outro mas mantêm a sua proporcionalidade e os rendi­
mentos oscilam com os anos agrícolas mais ou menos favoráveis à cultura. 
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Quadro 2 

Países onde os agricultores recebem pelo trígo preço superior, igualou 5% menor 
do que o pago pelo Governo brasi leiro aos seus produtores (6) 

PAÍS Produtividade em Preço em dólares por 
kg ha tonelada 

Austria 34~0 (U16S1 95,00 (196S) 
Bélgica 4140 (1968) 9i,30 (1\)68) 
Finl:lndia 2140 ll!16S) 160,9S (196S) 
França 3660 (196S) 91,90 (1968) 
.\lemallha Ocidental 42:30 (H168) \)4,93 (l96S) 
Grécia 1420 (1\168) 93,:30 (1968) 
Itália 2240 (1968) \1:3,18 (196S) 
Holallda 4420 (1\16S) \lS,12 (1\)68) 
Portugal 12"20 (196S) 113,39 (196i) 
Suécia 4:)30 iH1681 ~lS,5S (1\)68) 
-!apão 3140 (l96S) 1.'>1,85 (196S) 
_\friea do Sul 1020 (19681 H:),.5i (1968) 
Espanha 10S() (196\) 95, li (lH68) 
Xoruega :3160 (1969) 14.5,25 (1966) 
:->l1íça :3520 (196\)) 151,55 (1966) 
Bra~il S,O (1962;i 1) 96,09 (1962. ,I) 
Brasil 1041 (1971) 94,57 (1971) 

Verifica-se pela lista que há elevado número de países com preço se­
melhante ou superiOl ao que o Governo brasileiro paga aos triticultores 
nacionais. 

::\" a lista há países desenvoh-iclos, em desenvolvimento acelerado, de 

economia forte, de economia fraca, com rendimentos por hectare muito 
elevados e outros com rendimentos baixos. 

De um modo geral pode-se observar que toda a Europa Ocidental, 

com exceção da Inglaterra paga preços bem acima do mercado internacio­
nal, independentemente da produtividade dos trigais, muito elevada na 
Suécia, Alemanha Ocidental, Holanda, Bélgica, França, média na Itália 
e Finlândia, baixa na Espanha e PortugaL 

É fácil verificar que os preços não estão correlacionados com a pro­
dutividade, ocorrendo preços elevados mesmo com níveis elevados de pro­
dutividade, sendo que os países maiores produtores no mundo têm produ­
tividade de média para baixa (2), sendo que a Rússia, o maior produtor 
mundial, teve uma l)rodutividade média no qüinqüênio 1961/65 de 960 
kgjha e no qüinqüêlllo 1966/70 de 1206 kgjha. Os Estados Unidos tiveram 
uma produtividade no qüinqüênio de 1961j65 de 1700 kgjha e no qüin­
qüênio 1966/70 de 1!1l6 kgjha. O Canadá em 1961/65 teve 1380 kgjha e 
no seguinte 1602 kg. ha. A Austrália em 1961/65 teve 1220 kg/ha e no 
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seguinte 1200 kgjha .. -\ .-\rgentina em 1961 ;65 teye 1'530 kg/ha e no se­
guinte 1208 kg/ha. O Brasil em período semelhante no qüinqüênio 1962/ 

,66 teve 796 kg/ha e no qüinqüênio 1967171 de 943 kgjha. 

Conclui-se que não é justificável a crítica aos preços que o Governo 
brasileiro paga aos triticultores, considerando-se os preços que a maioria 
dos países assegura aos seus triticultores e que a comparação feita pelos 
críticos era apenas com a possibilidade de compra em face da superprodu­
ção mundial em que alguns países ficavam com excesso de produção esto­
cada. 

A situação tende a se modificar porque alguns dos grandes produto­
res e exportadores mundiais como o Canadá e Argentina já diminuíram a 
sua produção, sendo que a do primeiro decaiu de 15,3 milhões de toneladas 
no qüinqüênio 1961/65, para 9 milhões em 1970 e a Argentina de 7,5 mi­
lhões de toneladas em 1961/65 para 4,2 em 1970. 

3. Os preços nos países onde houve a revolução verde 

Tem sido citado que realizando-se a revolução verde, ou seja o aumento 
da produtividade por área, com variedades que melhor utilizam os nu­
trientes, pode-se obter considerável redução no custo e produção e trazê-lo 
à paridade com o preço no mercado internacional. 

Os dados do preço de trigo no atacado no "Léxico, na Índia, Paquistão 
e Turquia publicados no livro Production Yearbook, da FAO de 1970 (2), 
não indicam que a revolução wrde traga os preços do trigo ao níwl de 
mercado internacional em época de superprodução. 

Os preços naqueles países onde ocorreu a revolução verde com 
maior intensidade são 127 dólares a tonelada, 124, 101 e 108 respectiva­
mente, em 1969; se comparados com o preço que o Brasil comprou no 
mercado internacional de trigo, postos nos portos do Rio e Santos no 
mesmo ano de USS 68,76, não apóiam as conclusões e recomendações do 
Dr. Knight e dos outros autores citados. 

4. Os preços dos insumos e do trigo nacional 

O Dr. Knight (3) comparando o custo dos insumos aos triticultores gaúchos 
e os pagos pelos agricultores americanos conclui que no Brasil eles são 
46~ mais caros, com exceção dos tratores e do adubo nitrogenado, cujas 
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"ariedades mexicana, maIs necessitam para produzir rendimentos eleva­
dos, que custanm 7::~~ mais no Rio Grande do Sul do que nos Estados 
Unidos, aos produ tOl es. 

Utilizando-se ainda os dados do Dl'. Knight, chega-se à conclusão de 
que se os preços dos insumos (adubos, máquinas, defensivos etc.) fosse o 

mesmo no Rio Grande do Sul e Estados Unidos, o preço do trigo nacional 

diminuiria em 23~~, o que corresponderia, em 1967, em relação ao preço 
de USS 97 por tonelada ao produtor, o suficiente para equiparar o preço 
do trigo nacional ao trigo importado, só que este nos portos do Rio ou 

Santos e o trigo nacional na região produtora. 

Estes dados e an:ílises mostram que partindo do princípio de que nos 

demais países produtores também se estão aplicando tecnologia e se rea­
lizando pesquisas paI a melhorar a utilização de adubos, a eficiência eco­
nômica vai depender dos preços de'ites em relação ao preço do produto. 

Conclui-se que a solução ao custo mais eleyado do trigo nacional não 

reside apenas nos resultados da pesquisa e extensão, mas de um modo 
decisivo no equilíbrio do preço dos insumos e do preço do trigo. i\ão é 
possível produzir trigo barato com insumos caros, e se os insumos estão 

caros para a produç;IO de trigo também o estarão para a agricultura em 
geral e para o aumento da produtividade dos outros produtos com apli­
cação elevada de insumos. 

5. Produção intensiva x extensiva 

:\Iuitos dos que ad"ogam para o Brasil a adoção do sistema da revolução 
\'Crde no trigo não conhecem ou não mcncíonam que há uma situação 
bastante diferente entre os países onde ela ocorreu e o Brasil. 

:\Iéxico, Índia c Paquistão têm áreas agricultur~í"eis limitadas, espe­
cialmente pela deficiência de chu"as. São países que dependem de irriga­
ção para a sua produção de trigo. O fato de terem áreas limitadas tornava 
im per ativo, para o a umento de sua produção total, o aumento de produ­
tividade por área. :'\ a Índia e Paquistão houyc o problema da fome e 

esses países precisa"al1l se auto-abastecer porque durante aquele período 
estavam dependendo para alimentar o seu povo de doações de trigo de 
outros países. Eles têm que praticar uma agricultura intensiva. 

A situação é muito diferente no Brasil, onde não existe o problema 
de falta de áreas agriculturá"eis, onde na maior parte de seu território 
há pelo menos seis meses com chuvas abundantes e onde é possível uma 
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agricultura extensiva, e há necessidade e conveniência na ocupação de 

vastas áreas no País. 

Observe·se que os paÍ5es maiores produtores mundiais praticam uma 
agricultura extensiva em relação ao trigo, com rendimentos baixos, e a 
menores preços de custo do que aqueles que têm uma agricultura inten­

~i\"a como a maioria dos países da Europa Ocidental. 

6. O trigo na alimentação brasileira 

Ponto importante é que o trigo não é alimento básico na alimentacão 
do brasileiro, fato comproyado pelo seu baixo consumo per capita de cerca 
de 35 kg quando se compara com mais de 100 na Argentina, França e 

outros países de clima temperado . 

. \ tradição brasileira é se alimentar de arroz. lei jão, mandioca e outros 
alimentos facilmente produzidos nos trópicos, o que é racional uma vez 
que 9/10 do território brasileiro estão entre os trópicos. 

Xessas circunstâncias, o trigo não precisa ser muito barato. Ele é 
alimento usado principalmente nas cidades com exce~'ão da região de 

produção e por pessoas de rendimentos mais elevados. O trigo não dew 
concorrer vantajosamente com o arrol em preço a ponto de de~locá-Io na 
alimentação popular. 

A política correta é haver disFonibilidade de trigo para quem o 
desejar, mas pagando a preços mais eleyados do que os outros alimentos 

tradicionais e de produção em área tropical. 

Conclui-se que o preço do trigo nacional mais elevado lÜO implica 
em custo social porque h{l amplas alternativas alimentares, além dele 
estar em equilíbrio com o de paí~es onde é o alimento básico. 

7. O transporte e o preço do trigo nacional e dos insumos 

O Dr. Peter B. Knight (:-:l) atribui o preço de USS :!:-:l,4tl para o tramporte 

de trigo da zona de produção aos portos de Rio e Santos. Com a correção 
da taxa de câmbio, mas utilizando o mesmo critério dele, já o custo baixa­

ria para USoS 19,50. 

Comparando-se os preços apontados com o frete de Buenos Aires e 
outros portos argentinos para os de Rio e Santos, de USS 9,70, e os dos 
portos americanos no golfo do \Iéxico e nos Estados Unidos aos de Rio e 
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Santos, que são de pouco mais ele VSS í, concluímos que estes preços estão 
muito elevados, 

De 196í para e,ta data grande, melhorias foram feitas no armaze­

namento, transporte, carga e clescarga nos portos nacionais, e maiores in­

vestimentos, necessários não apenas para o trigo mas também para a soja, 
o arroz, o milho, a carne e qualquer outro produto a ser exportado do 

Rio Grande do Sul, "êm sendo fei to~. 

Verifica-se, pelas razões enumeradas, que os preços para o transporte 
do trigo nacional do Rio Grande do Sul aos porto~ c1e Rio e Santos foram 
estimados com um v;,lor muito alto. 

Também numa .málise da influência do preço do transporte no trigo 
nacional deve-se lev<tr em con ta o consumo na regi;io produtora e nos 
estados produtores. 

Na região produtora o custo do transporte sena praticamente nulo e 

nos estados produtores bastante inferior ao estimado para o da zona pro­
dutora aos portos de Rio e Santos. 

Estima-se a popuLI<;;ão do interior cios E~lados do Rio Grande do Sul, 
Santa Catarina, Par:má e parte de São Paulo e Sul de ~Iato Grosso em 

15 milhões de pessoas e que presume-se collSumir cerca de 690000 tonela­
das que representam 20~ ~ do consumo elo trigo nacional estimado em 
3,45 milhões de tondadas. 

Assim, nos cálculos cio preço cio transporte do trigo nacional para as 

regiões de consumo dewriam ser deduzidos 20~'~, correspondentes à parte 
consumida nas zonas produtoras ou próximas. 

É razoável, port.lIlto, que ao se comparar o preço do trigo nacional 

com o importado e ao se acre~centar o preço do transporte da região 
produtora aos portos de Rio e Santos se delluzir 20~~, elo seu custo. 

Cabe ainda acrescentar que com o acréscimo da produção de trigo, 
principalmente no Paraná, o frete daquele estado para São Paulo é res­

ponsável por 3-1~~ da moagem de trigo no País. 

A produção do ~orte do Paraná, São Paulo e Sul de ~Iato Grosso 
atingiu cerca de 5:';, do LOtaI llacional e pode crescer, diminuindo ainda 
mais o custo do transporte do trigo nacional, o que eútaria o transporte 

do trigo estrangeiro Ité o interior. 

Convém lembrar que o Dr. Knight (3) estimou em USS 23,48 

o preço desse translxn·te, ou seja, em 3-1% da diferença do preço do trigo 
nacional para o internacional e aSSIm a ,na redução contribui em muito 

para o seu nivelamento. 
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8. O preço do trigo nacional pode ser diminuído sem haver diminuição na pro­
dução 

Essa afirmação contida no trabalho de Engler e .\Ieyer (I), que o preço 
do trigo nacional pode ser baixado de 35 a 40~~ sem provocar a dimi­
nuição na área plantada a curto prazo e de 15 a 20~ a longo prazo, não 
deve ser tomada em consideração, pois um dos autores, o Dl'. Engler, es­
clarecendo o seu significado ante uma pergunta quando da apresentação 
do trabalho, informou que isto seria possível, a curto prazo, porque os 
triticultores com o equipamento não iriam dispor dele . 

. \ conclusão dos autores não me parece acertada, porque os triticulto­

res poderão dispor de seu equipamento após a safra de trigo, vendendo·o 

para outras regiões, como já ocorreu no passado, não plantando trigo e 

usando·o para outras culturas como a soja (sem trigo antes) e o sorgo. 

A conclusão é também surpreendente pois se a diminuição de preço 

não permite mais que os agricultores adquiram novos equipamentos, ime­

diatamente afetaria a área porque o processo de aquisição e renovação do 

equipamento é contínuo, e assim cada ano são adquiridos novos equipa­

mentos. 

Xão se compreende que seja sugerida uma política de preços que não 

permita repor o equipamento, o que quer dizer uma política que dê pre­

JUÍzos, pois consumiria o capital representado pelos equipamentos. 

Também a conclus;io cle que uma redução de 15 a 20C;o no preço 

do trigo seria o limite que o Governo poderia permitir, sem diminuir a 

área a longo prazo, não procede a não ser que os preços dos insumos sejam 

modificados. 

Também é difícil se aceitar como correta a afirmação de que os juros 

para os insumos modernos poderão subir de 7 para 40;~ sem afetar a 

demanda. O encarecimento dos insumos diminuiria o lucro e provocaria 

forte desestímulo . 

. \ adoção das duas medidas apresentadas por Engler e .\Ieyer (I) de 

redução do preço do trigo de 35 a 40~~ e elevação dos juros cle 7 para 

40% provocaria a curto prazo, numa safra, uma diminuição na área 

cultivada com trigo e iria eYidentemente interromper o desenvolvimento 

dessa cultura, com graves reflexos na expansão da cultura da soja, um 

retrocesso no desem·oh·imento de toda a Região Sul especialmente no meio 

rural. 
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9, O preço "mínimo" do trigo nacional 

Xos trabalhos de Engler e ~Ieyer (1) e nos de Rask e Stiltzlein (4) há 
referências ao preço do trigo pelo qual o Governo brasileiro o adquire 
como "preço mínimo". 

1'\a realidade ele não o é, pois é único, já que só o Governo brasileiro 
pode adquiri-lo e vendê·lo e não permite variações a não ser quanto à 
umidade e peso especifico, numa tabela proporcional. 

Essa diferença é mais importante do que uma simples questão de 
nome, porque em'olve dois aspectos principais, A comparação do preço 
do trigo do País com o de outros nos quais o preço é mínimo fica incor­
reta e apresenta o nacional como mais caro, porque quando ele é real· 
mente "mínimo" ocorrem preços mais elevados para o produtor. O preço 
"mínimo" como o próprio Governo brasileiro estabelece para outras cultu­
ras admite preços mais elevados, o que é aliás a regra e só excepcional­
mente ele intervém adquirindo o produto. Em caso de fracasso nas colhei­
tas, e tivemos exemplos há poucos anos, com o feijão e o arroz que foram 
comercializados pelo dobro do preço mínimo de garantia, mesmo quan­
do no mercado intern.lcional o preço do arroz era inferior ao do nacional. 

Isto não ocorre com o trigo. Se por uma adversidade de clima o ren­

dimento do trigo é afnado gravemente, o triticultor não tem os seus preços 

reajustados, arcando ('Om o prejuízo. 

10. O "subsídio" ao trigo nacional 

É mencionado por drias vezes o "subsídio" ao trigo nacional pelos auto­

res Engler e ~Ieyer (1) e Rask e Stiltzlein (4). Entenda-se que chamam 

de subsídio o fato de o Gm'erno brasileiro pagar aos triticultores preço su­

perior ao do trigo que poderia ser adquirido no mercado internacional. 

Estimam mesmo que e,se "subsídio" custa anualmente cerca de USS 50 

milhões. 

1\a realidade nãl' há propriamente um subsídio porque não é o di­

nheiro que o Governo retira de outros setores ou arrecada de impostos 
que é utilizado no pagamento do trigo nacional. Ele é pago pelo consu­
midor de trigo. 

É preciso lembrar que o trigo é importado sem tarifa alfandegária, 
sem pagar impostos. 
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A tarifa alfandegária prevê uma taxa de 50~ ~ ad "alarem sobre o 

trigo importado logo que a produção nacional seja suficiente para o 

abastecimento nacional. Por não existir nenhuma tarifa sobre a impor­

tação de trigo torna-se necessário ao Governo assegurar um preço mais 

elevado ao nacional do que o preço do mercado internacional quando 

este funciona na base de excesso de produção. 

É interessante que com o arroz ocorre o mesmo no mercado inter­

nacional. Os preços no mercado internacional são artificiais e há países 

que em face da superprodução subsidiam a exportação fazendo com que o 

seu preço seja inferior ao do custo de muitos outros. 

Tanto no trigo como no arroz parece que há tendência a ullla norma­

lização do mercado internacional e a um equilíbrio. 

N"ão existe realmente um subsídio ao trigu a não ~er na taxa de juros 

de financiamento na aquisição dos chamados insumos modernos, em que 

os juros de 7cro são inferiores à taxa de inflação. 

Esses juros não são específicos para im'umos para a produção de trigo_ 

Eles são aplicados em todas as cultura, e por conseguinte essa taxa de juros 

úsa a estimular o uso ele insumos modernos e corresponde realmente a 

uma compensação pelos altos preços que os agricultores têm que pagar 

por serem eles importados, Oll produzidos no País a preços mais elevados 

que no mercado internacional ou pelo seu encarecimento pelo transporte 

caro dos portos ou das zonas de sua produção até o agTicultor. 

Se for feito um cálculo semelhante ao realizado pelos Drs. Rask e 

Stiltzlein (4) de custo social, considerando-o a diferença de preço pago ao 

trigo nacional menos a do preço que seria possíYCI adquirir no mercado 

internacional, para todos os produtos industrializados que estão prote­

gidos pelas tarifas alfandegárias, teríamos "custos sociais" muito maiores 

do que o mencionado para o trigo. Só a indústria automobilística teria 

um "custo social" de mais de USS 1 bilhão por ano. 

O autor não pode concordar com o critério dos Drs. Rask e Stiltzlein 

(4) para o que chamam "custos sociais", pois julga que o oposto é o que 

ocorre. 

O Dl'. Engler ao re~ponder Ullla pergunta no Seminário (1) afirmou 

que "quem visita a área tritícola pode '>Crificar os benefícios sociais ad­

vindos do programa de trigo, não só na introdução e incentivo de insumos 

modernos ... " 
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11. Comentários finais 

A política tritícola nacional como vem sendo conduzida nos últimos anos 
é a acertada, como está demonstrado pelos resultados obtidos. Não deve 
ser modificada, mas sim aperfeiçoada. 

Um trabalho sobre uma política de trigo permanente foi preparado 
pelo autor e foi objeto do V Prêmio ~Ioinho Fluminense e ~Iinistério da 
Agricultura em 1970 (ainda não publicado). 

Uma condensação do trabalho mencionado foi publicada na revista 
A Granja, v. 27, n.O '::.77, fey. 1971. 
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Elvio Valente 

o objetivo do li\TO (; abordar problemas ligados à interdependência no 
planejamento. A análise é então realizada "ia um sistema de modelos de 
otimização correspondentes a três nÍ\"eis de agregação. Ao gTau mais alto 
de agregação temos um modelo multissetorial da economia mexicana (DI­
NÂMICO). Ao nÍ\"el intermediário são apresentados dois modelos seto­
riais, um para a agricultura (CHAC) e outro para energia (E~ERGÉ­
TICOS) e, ao mais baixo ní"el de agTegação, existe um modelo (B.\]IO) 
para uma dada região agrícola e outro para planta de energia e linhas de 
transmissão (I~TERCON). Tal sistema é então utilizado para analisar 
decisões de política a três níveis (global, setorial e regional). 
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DINAMICO 

Este é um modelo que abrange 15 setores e seiS períodos de tempo, po­

dendo ser considerado isoladamente ou como parte de um sistema. A sua 

solução primaI nos fornece então ordens de magnitude para os principais 
agregados econômicos. .\ partir de sua solução dual se obtém shadow 

prices para os recursos comuns a diferentes setores. 

Com relação à mão·de-obra, foi feita uma di~tinção entre cinco ní­

veis de qualificação, sendo o modelo amplamente baseado na hipótese de 
pleno emprego. DINAl\IICO é baseado numa estrutura de insumo-pro­
duto e não permite escolhas tecnológicas dentro dos setores considerados. 
O modelo inclui não somente restrições de rela\'ões insumo-produto, inves­
timentos em capital e comércio exterior, mas também restrições de oferta 
e demanda para as cinco classes de mão-cle-obra. Procura-se, então, pro­
duzir projeções macroeconômicas e shado,,' prices para os principais fatores 

de produção. 

Um outro modelo (EXPOR T.\). que se vale da me~ma estrutura e 

que é compará\'el a Dli\Al\IICO, é também apresentado. O objetivo deste 

é inycstigar o modo mais eficiente de melhorar a balança comercial me­

xicana. EXPORTA é desagregado cm -15 setores e, nele, a força de 

trabalho é dividida em duas categorias (moderna e tradicional), sendo 

a oferta de trabalho para os dois tipo~ projetada, exogenamente. O mo­

delo leva em consideração também a e~trutura de proteção tarifária e os 

aspectos de dualidade tecnológica na economia, ou ~eja, a coexistência de 

um setor moderno e outro tradicional, wm importantes implicações para 

o emprego. Segundo os autores, a principal lilllita~'ão do modelo é a não­

inclusão de funções importação e exportação. 

Com relação às funções objetivo, DI;'\A~lICO procura maximiLar o 

consumo enquanto EXPORT.\ intenta maximizar o P:\B ou as exporta­

ções líquidas. A comparação dos resultados obtidos com diferentes fun­

ções objetivo provê informações acerca da fronteira de possibilidades de 

produção da economia e acerca dos tradeoffs entre objetivos distintos de 

política - o balanço de pagamentos, a renda nacional e o emprego. Os 

dois modelos não permitem escolha entre a produção doméstica e as im­

portações. Todas as importações são consideradas como não competitivas, 

e assume-se a inexistência de capacidade ociosa no período-base. 

A formação de capital humano é introduzida como uma variável en­

dógena em DI:'\A~IICO e a substituição direta entre latores prim;írios 
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(capital e trabalho não-qualitictdo) e incluída ~olllente no setor agTÍcola 

do modelo. 

Entre os problemas de política que podem ~er examinados estão: 111-

cremento a curto venus longo prazo no consumo agregado; efeitos do 
aumento de produti\ idade no setor agrícola wbre a distinção de rendas 

etc. 

Ineyitayelmente, os modelos representam uma simplificação da rea­

lidade da economia mexicana. ::\ão obstante, as conclusões de DI::\Â:\IICO 

são consistentes com o crescimento do PIE a uma taxa média anual de 

i~~~ durante o período 1968,/80. 

Os dois modelos di ferem su bstancialmen te no que se refere à absorção 
de mão-de-obra sendo que DI::\A:\IICO, não leyando em consideração a 

natureza dualista da economia e o processo de difusão tecnológica, conduz 

a resultados mais oti:nistas que EXPORTA. Este último indica um sério 

problema de desemprego durante a década dos 70, especialmente para a 
mão-de-obra não-qualificada corroborando, assim, as conclusões de outros 

estudos sobre a indlhtrializaS'ão e o crescimento do em prego no :\Iéxico. 

O modelo preyê, soh as mais otimistas hipóteses, um montante de 4,1 
milhões de desell1pre~ados em 1976. 

Com relação à \ :lIltagem comparati"a meXicana, EXPORTA conclui 

que ela se acha asso( iada aos produtm primário, ao imés dos manufatu­

rados. 

Xo entanto, os lllodelos nos dão Ullla boa idéia das dificuldades de 

sua construção nos p:dses Sll hdesenn>}yidos. onde a ha,e estatística é fraca. 

ENERGÉTICOS E INTERCON 

Os modelos de energi;t são lllai~ desagregados, p0rtallLo mais operacionais. 

Os diferentes produte.s considerados podem ser produzidos com tecnologias 

alternati"as. Os 1l10ddos prestam-se il análise de escolha de in"estimentos 

em indústria de petr(Jeo e energia elétrica. EXERGÉTICO le"a em consi­

deração a intcrdepellLkncia entre a produção de energia e petróleo, mas 

ignora o problema da locali/a~'ão e~pacial, o que é e~tlldado em I::\TER­

CO~, que foi constrnído a um maior níwl de desagregação, tratando so­

mente com plantas de energia e linhas de tran~mis~ão e cujo objeti"o é 

a minimização dos cu,(os para satis[;lIer a demanda fixada em dois perío­

dos de tempo. 
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CHAC E BAJIO 

o modelo agrícola é o maIOr de todos (CHAC tem 1 500 linhas e 3400 

colunas, com 1 500 equações e 80000 coeficientes diferentes de zero, eu­

quanto DIl'\A~IICO tem 316 linhas e 421 colunas, e cerca de 4000 coe­

ficientes diferentes de zero). CH.\C é decomposto em 20 submodelos di3-

tritais e combina detalhados processos de produção altrnativos. Para to· 

dos os submodelos, três graus alternativos de mecanização foram especifi­

cados. Além disso, são incluídas cunas de demanda (especificadas nacio­

nalmente, ao im'és de para cada submodclo regional) para 33 culturas 

individuais, oferta de trabalho agrícola e um conjunto de funções de 

oferta agrícola representadas implicitamente por uma série de coeficientes 

fixos de produção que são diferenciado'i por lavoura, técnica e localização, 

permitindo, ainda, substituição entre lavouras. DeYido a essa flexibilidade, 

o modelo presta-se para an~ílise de substituição de fatores e estudo de van· 

tagens comparativas entre culturas e regiões. 

Funções de demanda de mercadorias são incluídas dentro da estrutuL.l 

do modelo, daí, os preços são determinados endogenamente pelas condições 
de oferta e demanda. CHAC cobre apenas culturas temporárias, as 33 la­

vouras representando mais de 99% do \alor da produção das lavouras 

temporárias. O modelo foi estruturado mais do ponto de vista micro que 

macro. Reflexo disso é o níYCl de desagregação: os produtos agrícolas são 

distinguidos individualmente e m insumos desagregados sazonalmente . 

...... s funções ofena de trabalho são baseada, em sal;írios observados re­

gionalmente, e o mercado é YÍsto como competitivo ....... mão-ele-obra é eliYÍ­

di da em três classes. São incluídas a'i migrações regional e inter-regional 

para certa, classes dc m;lo-de-obra, embora nenhuma tentativa seja feita 

para estimar a migração rural-urbana ....... inda com relação :1 oferta elos 

fatores de produção alguns s10 repre'ientados por (una'i ele oferta perfei­

tamente el;ísticas (produto~ químicos e capital) c outros por curvas per­

feitamente inelástiGl'i (algumas categoria., de tcrra) . .'\0 primeiro caso. m 

preços são exógenos ao modelo: no segundo. endc'>genos. 

Do lado ela produção, segundo os allLOres, a maior omissão do modelo 

é a não-inclusão ele vari;íYCis representativas do risco. que joga um im­

portante papel nas decisiie., dos produtore,. 

Pela maximização da soma elos excedcn tc, dos con.,lImiuore, e pro­
dutores, o modelo simula um equilíbrio competitivo. o qual pode ser 1110· 
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dificado por vanos ilbtrumentos de política: controle da produção, sub· 

sídios à exportação c para fertilizantes, taxas de juros etc. Apesar de a 
maioria das soluções apresentarem o mercado como competitivo, a mesma 

estrutura de program:lção pode ser utilizada para representar o setor como 
um ofertante monopolista de produtos agrícolas. O primeiro caso em'olve 
as ações dos produtores como tomadores de preço igualando o custo mar­
ginal ao preço do produto. Xo segundo o setor maximiza sua renda líquida 
igualando o custo marginal ;l receita marginal. 

BAJIO é somente um entre os 20 submodelos distritais incluídos em 
CHAC. O que o di fel encia dos demais é o seu maior nhel de desagregação. 

Uma distinção é feita entre pequenos e grandes estabelecimentos e abrange 
restrições quanto à qualificação do pessoal que administra as atividades 

(três nh'eis de qualificação são distinguidos por lavoura, em ordem cres­
cente de treinamento e qualificação) . .É possível uma maior escolha de 
tecnologia e o modelo é ainda empregado para ordenar projetos de in­
vestimentos de acordo com suas taxas de retorno, além de medir as elas­
ticidades preço da (h-manda por capital físico e trabalho não-qualificado, 

por tipo de propriedade. 

Além desses modelos, um outro modelo regional agrícola (PACíFICO) 
é apresentado para cinco regiões irrigadas e produção de 16 produtos. 

Como ferramenta para tomada de decisões, CH.-\C é destinado a ques­
tões de política de preços, comercial, programas de emprego e alguma ca­
tegoria de alocação de recursos. em de seus maiores propósitos é medir o 
impacto de várias p"lítica, sobre o emprego. 

Em termos de dicotomia, "setor moderno x setor de subsistência", os 
submodelos referente, a regiões irrigadas representam a forma moderna de 

cultivo, intensiva em capital, e os submodelos representativos de regiões 
não irrigadas, o regime de subsistência. 

Como resultado () modelo nos informa, por exemplo, que milho e 
trigo são as duas principais lavouras nas quais os lucros de exportação 
se mostram negativo" A. fim de se obter resultados estáticos comparativos 
o modelo foi resolvido para 196R e 19í 4, separadamente. Conclui-se então 
que, no caso de não-intervenção, a taxa de crescimento da produção seria 
da ordem de 4,65°-~, () que é compatível com a taxa histórica de cresci­
mento (4,8<':~) medida de 1930 a 1960, Contudo, a renda setorial no mo­
delo se expande a uma taxa muito baixa (3,2<;~) comparativamente à taxa 
histórica para o PIB de 5,2 entre 1921 e 196í, Além desses, siío fornecidos 
os resultados do impacto de instrumentos selecionados de política eco­
nômica, 
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Apesar de a técnica de construção de modelos estar sujeita à disponi­

bilidade e confiabilidade dos dados, além de algumas restrições de caráter 

teórico, os autores consideraram como firmemente fundamentada a con­
clusão do estudo, ou seja, a de que a agricultura mexicana começa a se 

defrontar com o problema da baixa taxa de crescimento da renda agrícola 

e do emprego, o que ocorre num setor restringido pelo crescimento da de­

manda doméstica e de exportações. Outros elementos do problema são 

as altas taxas de subemprego no setor, o fato de a renda agrícola per capita 

já estar bem abaixo da média nacional para os demais setores, de a dis­

tribuição de renda no setor agrícola ser altamente desigual e a população 
agrícola continuar a crescer a uma elevada taxa. 

REEMBOLSO POSTAL 

OBSERVAÇAO IMPORTANTE: 

A fim de simplificar e tornar mais rápido o envio de pedidos de 

publicações da Fundação Getulio Vargas, sugerimos o uso do reem­

bolso postal, que beneficiará principalmente às pessoas residentes 

em locais afastados dos grandes centros. Assim, na ausência, em 

sua cidade, de representantes credenciados ou livrarias especializadas, 

dirija-se diretamente pelo reembolso ao 

SERViÇO DE PUBLICAÇÕES 

PRAIA DE BOTAFOGO, 188 - CAIXA POSTAL, 21.120, ZC-OS, 

RIO DE JANEIRO - GB_ 
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